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2 — Les renseignements fournis en vertu du para-
graphe | du présent article doivent étre utilisés uni-
quement aux fins de Papplication de I’Accord et
des législations auxquelles I'Accord s’applique et a
aucune autre fin.

ARTICLE XIX

1 — Toute cxemption ou réduction de frais prévue
par la législation d'une Partie, relativement & la
délivrance d'un certificat ou document & produire
en application de ladite législation, est étendue aux
certificats et documents cn application de la législa-
tion de l'autre Partie.

2 — Tous actes et documents quelconques de na-
ture officielle a produire aux fins d’application du
présent Accord sont dispensés de légalisation ou de
toute autre formalité similaire.

ARTICLE XX

Les demandes, avis ou recours qui, sous la légis-
lation de 'une des Parties, auraient di étre présentés
dans un délai prescrit & l'autorité compétente de
ladite Partic ou a une de ses institutions responsa-
bles de P'application de cet Accord, mais qui ont
été présentés, dans le méme «délai, & Tautorité ou a
I'institution correspondante de l'autrc Partie, sont
réputés avoir été présentés a lautorité ou a I'insti-
tution de la premiére Partic. En ce cas, l'autorité
ou institution de la deuxiéme Partle transmet, dés que
possible, ces demandes, avis ou recours a Pautorité
ou a Pinstitution de la premisre Partie.

ARTICLE XXI

Pour l'application du présent Accord les autorités
et institutions compétentes des deux Parties peuvent
communiquer directement entre elles dans n’imponte
laquelle des langues officiclles de Tune ou {autre
Partie.

ARTICLE XXII

Les autorités compétentes des deux Parties s’en-
gagent a résoudre, dans la mesure du possible, toute
difficulté pouvant résulter de l'interprétation ou de
I'application du présent Accord, conformément a son
esprit et a ses principes fondamentaux.

ARTICLE XXIII

] — Au cas ou le présent Accord cesse d’étre en
vigueur, tout droit acquis par une personne en vertu
des dispositions dudit Accord sera maintenu et des
négociations seront engagées pour le réglement de
tout droit en voie d’acquisition aux termes desdites
dispositions.

2 — Aucune disposition du présent Accord ne
confére le droit de toucher une pension, une allo-
cation ou des prestations pour une période anté-
ricure a la date de son entrée en vigueur.

3 - Sauf disposition contraire du présent Accord,
toute période créditée avant la date d’entrée en
vigueur de cet Accord doit étre prise en considéra-
tion aux fins de la détermination du droit aux pres-
tations en vertu dudit Accord.

4 — Sous réserve des dispositions des paragraphes
1, 2 et 3 du présent article, une pension, une¢ allo-

cation ou des prestations scront payables en vertu
du présent Accord méme si elles se rapportent & un

a

événement antérieur a sa date d’entrée en vigueur.

ARTICLE XXIV

1 — L’autorité compétente portugaise et les auto-
rités compétentes des provinces du Canada pourront
conclune des ententes portant sur toute législation
de sécurité sociale relevant de la compétence pro-
vinciale, pour autant que ces ententes ne soient pas
contraires aux dispositions du présent Accord.

2 — Lorsqu'une entente a été conclue entre "au-
torité compétente portugaise et une province ayant
institué un régime général de pensions, relativement
4 ce régime provincial de pensions. le Canada
pourra, s'il le juge nécessaire, aux fins d’application
du présent Accord, conclure avec cette province une
entente quant aux modalités de coordination du
Régime de Pemsions du Canada et de ce régime et
entre autres pour accepter comme période de coti-
sation a Ta légidlation du Canada les périodes de coti-
sation au régime provincial.

ARTICLE XXV

] — Le présent Accord entrera en vigueur, apres
la conclusion de Parrangement administratif général,
le premier jour du deuxi¢éme mois qui suivra la date
de Téchange des finstruments de ratification.

2 — Le présent Accord demeurcra c¢n vigueur sans
limitation de durée. Il pourra &étre dénoncé par l'une
des deux Parties par notification écrite a I'autre
aveic un préavis de douze mois.

En foi de quoi les soussignées, diment autorisées
a cette effet par leurs Gouvernements respectifs, ont
gigné le présent Accond.

Fait en deux exemplaires, 3 Ottawa, le 15*=* jour
de décembre 1980, en frangais. en anglais et en por-
tugais. chaque version faisant également foi.

Pour le ‘Gouvernement du Portugal:
(Signature illisible.)
Pour le Gouvernement du Canada:

(Signature illisible.)

Gabinete do Secretario de Estado

Aviso

Por ordem superior s¢ torna publico que, em 9 de
Maio de 1980, foi assinado em Lisboa o Acordo Admi-
nistrativo Relativo as Modalidades de Aplicagdo da
Convencdo de Seguranga Social entre o Reino dos
Paises Baixos e a Republica Portuguesa, assinada na
Haia em 19 de Julho de 1979, e cujo texto em por-
tugués e francés acompanha o presente aviso.

Gabinete do Secretario de Estado da Emigracao ¢
Comunidades Portuguesas, 16 de Janeiro de 1981. —
O Chefe do Gabinete, Luis Paulo Mourdo Garcez
Palha.
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ACORDO ADMINISTRATIVO RELATIVO AS MODALIDADES DE
APLICACAO DA CONVENCAO DE SEGURANCA SOCIAL EN-
TRE 0 REINO DOS PAISES BAIX0S E A REPUBLICA POR-
TUGUSESA, ASSINADA NA HAIA EM 19 DE JULHO DE 1979.

Em aplica¢do dos artigos 17.°, paragrafo 2, 3l.°,
paragrafo 3, 36.°, paragrafo 1, e 37.° da Convengao
de Seguranga Social entre o Reino dos Paises Baixos
e a Repiblica Portuguesa, assinada na Haia em 19
de Julho de 1979 (designada a seguir pelo termo
«Convengdon), as autoridades competentes holande-
sas e portuguesas estabeleceram, de comum acordo,
as seguintes disposicoes:

TITULO 1
DisposicOes gerais

Artigo 1.°

Para os fins de aplicagdo do presente Acordo, os
termos definidos no artigo 1. da Convengédo tém o
significado que lhes é atribuido no referido artigo.

Artigo 2.°

Para os fins de aplicagdo do presente Acordo, sdo
designados «organismos de ligagaon:
1 — Do lado holandés:

a) Para as prestagoes em espécie em caso de
doen¢a e maternidade: o Ziekenfondsraad
(Conselho das Caixas de Doenga), de Ams-
telveen;

b) Para as pensoes de velhice e de sobrevivéncia,
assim como para o abono de familia: o So-
ciale Verzekeringsbank (Banco de Seguro
Social), de Amsterdao;

¢) Em todos os outros casos: o Gemeenschappelijk
Administratiekantoor (Reparti¢do de Admi-
nistragdo Comum), de Amsterdao.

2 — Do lado portugués:

A Caixa Central de Segurang¢a Social dos Traba-
lhadores Migrantes.

Artigo 3.°

1 — No caso previsto no artigo 8.°, alinea a), i), da
Convengdo, o organismo do pais cuja legislagdo con-
tinua aplicavel, a seguir designado, entrega ao traba-
Ihador, a seu pedido, um certificado de destacamento
comprovativo de que ele continua sujeito a legislagdo
daquele pais.

2 — O certificado ¢é estabelecido:

Nos Paises Baixos: pelo Sociale Verzekeringsraad
(Conselho de Seguro Social), de Haia;

Em Portugal: pela caixa de previdéncia e abono
de familia em que o trabalhador esta inscrito
obrigatoriamente.

3 —Quando vérios trabalhadores forem enviados
simultaneamente ao outro pais a fim de ai efectuarem
um trabalho em comum e regressarem ao mesmo
tempo, um tnico certificado pode abranger todos esses
trabalhadores.
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4 — No caso previsto no artigo 8.¢, alinea a), ii), da
Convengdo, a entidade patronal envia, se possivel
antes do termo do primeiro periodo de doze meses,
um pedido de prorrogacdo de destacamento ao orga-
nismo que passou o certificado inicial; este tltimo
solicita 0 acordo da autoridade competente do pais
do lugar de trabalho temporario, por intermédio do
organismo de ligagdo portugués, e, obtido esse acordo,
passa um segundo certificado.

Artigo 4.°

I — O trabalhador que exercer o seu direito de
op¢do, em conformidade com o artigo 9.°, paragrafo 2,
da Convengéio, informa desse facto o organismo desig-
nado do pais pela legislacdo do qual tenha optado e,
a0 mesmo tempo, avisa a sua entidade patronal
O referido organismo entrega ao trabalhador um
certificado comprovativo de que ele esta sujeito a
legislagdo citada e informa o organismo do outro
pais.

2 —Para os fins de aplicagdo do paragrafo ante-
rior, ¢ designado:

Nos Paises Baixos: o Sociale Verzekeringsraad
(Conselho do Seguro Social);

Em Portugal: a Caixa Central de Seguranga So-
cial dos Trabalhadores Migrantes.

3 — A opgdo produz efeito na data em que o tra-
balhador ¢ admitido pela missdo diplomatica, pelo
posto consular ou pelo agente dessa missdo ou desse
posto. conforme o caso.

TITULO 11
Disposicoes gerais

CAPITULO 1

Doenca e maternidade

Artigo 5.°

Para os fins de aplicagdo do presente capitulo, us
termos «instituicdo do lugar de residéncia» e «insti-
tui¢do do lugar de estada» designam:

a) Nos Paises Baixos:

Para as prestagoes em espécie: o Zieken-
fonds (Caixa de Doenca) competente
para o lugar de residéncia e o Algemeen
Nederlands Onderling Ziekenfonds
(ANOZ) (Mutualidade Geral Holandesa
de Doenga), de Utreque, em caso de
estada temporaria;

Para as prestagoes pecuniarias: a Nieuwe
Algeinene Bedrijfsvereniging (NABV)
(Nova Associagdo Profissional Geral),
de Amsterddo;

b) Em Portugal:

Para as prestagdes em espécie: o posto
clinico dos Servigcos Médico-Sociais do
distrito de residéncia ou de estada tem-
poraria;
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Para as presta¢des pecuniarias: a caixa
de previdéncia e abono de familia do
distrito de residéncia ou de estada tem-
poraria.

Artigo 6.°

| — Para beneficiar das disposi¢des do artigo 11.°
da Conveng¢do, o trabalhador apresenta a instituigdo
competente um atestado em que se mencionem os
periodos de seguro cumpridos, ao abrigo da legislagdo
a que esteve sujeito anteriormente, em udltimo lugar.

2 — O atestado ¢ passado a pedido do trabalhador:

a) No que diz respeito aos periodos cumpridos
nos Paises Baixos: pela associagdo profis-
sional em que a sua ultima entidade pa-
tronal nos Paises Baixos se encontra ins-
crita. Todavia, se o trabalhador apenas
estivesse segurado em relagdo as prestagdes
em espécie, o atestado é passado pela caixa
de doen¢a em que esteve segurado em il-
timo lugar;

b) No que diz respeito aos periodos cumpridos
em Portugal: pela caixa de previdéncia e
abono de familia em que o trabalhador es-
teve inscrito em ultimo lugar.

Se o trabalhador n3o apresentar o atestado, a ins-
titui¢do competente dirige-se 4 mencionada institui-
¢ao do outro pais para o obter.

Prestacdes em espécie

Artigo 7.°

} — Para beneficiar das prestagdes em espécie ao
abrigo do artigo 12.°, paragrafo |, da Conveng¢ao, o
trabalhador inscreve-se junto da instituicdo do lugar
de residéncia, apresentando um atestado comprovativo
de que tem direito a essas prestagoes. Este atestado
¢ passado pela instituicdo competente. Se o trabalha-
dor ndo apresentar o referido atestado, a institui¢do
do lugar de residéncia dirige-se & institui¢do compe-
tente para o obter. Este atestado permanece valido
enquanto a instituicdo do lugar de residéncia ndo
receber notifica¢do da sua anulagdo.

2 — Para beneficiar das prestacdes em espécie ao
ubrigo do artigo 12.°, pardgrafo 2, da Conven¢do, os
familiares inscrevem-se junto da instituicdo do lugar
de residéncia, apresentando os documentos seguintes:

/) Um atestado comprovativo de que o trabalha-
dor tem direito a essas presta¢oes. Este ates-
tado ¢ passado pela institui¢do competente.
Se os familiares ndo apresentarem o refe-
rido atestado, a instituicao do lugar de re-
sidéncia dirige-se a institui¢do competente
para o obter. Este atestado permanece va-
lido enquanto a institui¢@o do lugar de re-
sidéncia nao receber notificagdo da sua anu-
lacao;

if) Os documentos justificativos normalmente exi-
gidos pela legislacdo do pais de residéncia
para a concessdo das prestagdes em espécie.

3 — A institui¢do do lugar de residéncia avisa a ins-
tituicdo competente de qualquer inscri¢do efectuada

em conformidade com o disposto nos parégrafos pre-
cedentes.

4 — A concessao das prestagées em espécie esta su-
bordinada a validade do atestado referido no paré-
grafo 1 e no paragrafo 2, alinea /).

5 — O trabalhador ou os seus familiares devem in-
formar a institui¢do do lugar de residéncia de qual-
quer mudang¢a da sua situagdo susceptivel de alterar
o direito as prestacGes em espécie, nomeadamente
qualquer abandono ou mudanga de emprego do tra-
balhador ou qualquer transferéncia de residéncia ou
de estada desse trabalhador ou de um familiar.

6 — Logo que tenha conhecimento de qualquer al-
teracdo susceptivel de extinguir o direito as prestagdes
em espécie do trabalhador ou dos seus familiares, a
instituigdo do lugar de residéncia informa a institui-
¢do competente.

7 — A institui¢do do lugar de residéncia presta os
seus bons oficios a instituicdo competente, com vista
a proceder contra o beneficidrio que indevidamente
tenha obtido prestagdes.

Artigo 8.°

No caso previsto no artigo 14.° da Convengdo, se
necessario, a instituigdo competente solicita a insti-
tuicdo do lugar da Wltima residéncia as informacdes
relativas ao periodo de concessdo das prestacdes ime-
diatamente antes da estada ou da transferéncia de
residéncia para o pais competente.

Artigo 9.°

| — Para beneficiar das prestagdes em espécie, in-
cluindo, eventualmente, a hospitalizacio por ocasido
de estada num pais que ndo seja o competente,
o trabalhador referido no artigo 15.°, paragrafo I,
da Convengdo apresenta a institui¢io do lugar de
estada um atestado passado pela instituicio compe-
tente, se possivel, antes de deixar o pais competente,
provando que tem direito &s prestacdes em espécie
acima mencionadas. Este atestado indica, designada-
mente, o periodo durante o qual as prestagdes podem
ser concedidas. Se o trabalhador ndo apresentar o
referido atestado, a institui¢do do lugar dc estada
dirige-se a institui¢do competente para o obter.

2 — As disposi¢des do pardgrafo anterior sdo apli-
caveis, por analogia, aos familiares por ocasiio da
sua estada num pais que ndo seja o pais de residéncia
nem o pais competente.

3 — O disposto no paragrafo 1 é igualmente apli-
cavel nos casos previstos no artigo 8.°, alineas «) e 5),

primeira frase, ¢ no artigo 13.°© da Convencio.

Artigo 10.°

1 —Se houver hospitalizacdo nos casos referidos
nos artigos 13.7 e 15.°, paragrafos 1 e 6, da Convencao,
a instituicdo do lugar de residéncia ou de estada
notifica & institui¢do competente, no prazo de trés
dias ap6s a data em que teve conhecimento da ocor-
réncia, a data de entrada no hospital ou outro esta-
belecimento médico e a dura¢do provavel da hospi-
taliza¢do; aquando da alta do hospital ou de outro
estabelecimento médico, a instituicdo do lugar de
estada notifica no mesmo prazo a data da alta a
institui¢do competente.
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2 — A fim de obter a autorizagdo a que esta subor-
dinada a concessio das presta¢des previstas no ar-
tigo 15.°, paragrafo 4, da Convengdo, a instituicdo
do lugar de residéncia ou de estada envia um pedido
a instituicdo competente. Esta dltima institui¢do dis-
poe de um prazo de quinze dias, a contar do envio
do pedido. para notificar, eventualmente, a sua opo-
si¢do motivada; a instituigdo do lugar de residéncia
concede as prestagdes no caso de ndo ter recebido
qualquer oposi¢do no termo do prazo fixado.

3 — Quando as prestagdes previstas no artigo 15.°,
paragrafo 4, da Conven¢do devam ser concedidas,
em caso de urgéncia absoluta, sem a autorizacdo da
instituicio competente, a instituigdo do lugar de re-
sidéncia ou de estada avisa imediatamente a referida
instituic¢do.

4 . Os casos de urgéncia absoluta no sentido do
artigo 15.°, paragrafo 4, da Convencéo sdo aqueles
em que a concessdo da prestagdo ndo pode ser adiada
sem expor a grave perigo a vida ou a satde do in-
teressado. No caso de acidental fractura ou deterio-
racdo de uma prétese ou aparelhagem, € suficiente,
para determinar a urgéncia absoluta. justificar a ne-
cessidade de reparagio ou de renovagdo do artigo
em causa.

5 — Os organismos de ligagio competentes esta-
belecem a lista das presta¢des ds quais se aplicam
as disposices do artigo 15.°, paragrafo 4, da Con-
vengao.

Artigo 11.°

| — Para conservar o beneficio das prestagdes em
espécie no pais da sua nova residéncia, o trabalhador
referido no artigo 15.°, paragrafo 2, da Convencao
apresenta a institui¢do do lugar da sua nova residén-
cia um atestado, mediante o qual a institui¢io com-
petente o autoriza a conservar o beneficio das pres-
tacdes ap6és a transferéncia da sua residéncia. A
referida instituicdo indica, eventualmente, nesse ates-
tado a duracdo méaxima da concessdo das prestacGes
em espécie tal como estd previsto na legislacdo por
ela aplicada. A instituico competente pode, apés a
transferéncia de residéncia do trabalhador e a pedido
deste ultimo ou da institui¢do do lugar da nova resi-
déncia, para passar o atestado, quando este do-
cumento ndo pdde ser passado anteriormente por
razdes validas.

2 — No que diz respeito as prestagbes em espécie
concedidas pela instituicdo do lugar da nova resi-
déncia, as disposigées do artigo 10.° sdo aplicaveis
por analogia.

Artigo 12.°

I — Para beneficiar das prestagdes em espécie no
pais da sua residéncia, o titular de uma pensdo refe-
rido no artigo 16.°, paragrafo 2, da Convengdo ins-
creve-se, assim como os seus familiares, junto da
instituicdo do lugar da sua residéncia, apresentando
os documentos seguintes:

/) Um atestado certificando que tem direito
a estas prestagdes para si e para os seus
familiares. Este atestado é passado pela ins-
tituicdo competente, que envia o duplicado
ao organismo de ligagdo do outro pais. Se
o titular de uma pensdo ndo apresenta o
atestado, a institui¢do do lugar de residén-
cia contacta a instituicdo competente para

.

o obter. Este atestado ¢ vélido enquanto
o organismo de ligagdo do outro pais ndo
receber notificacdo da sua anula¢do da ins-
tituicdo que passou o atestado;

if) Os documentos justificativos normalmente exi-
gidos pela legislagdo do pais de residéncia
para a concessdo das prestagdoes em espécie.

2 — A instituico do lugar de residéncia avisa
a institui¢do competente de qualquer inscri¢do feita
em conformidade com as disposi¢des do paragrafo 1.

3 — A concessdo das prestagoes em espécie esta
subordinada a validade do atestado referido no pa-
ragrafo 1, alinea i).

4 — O titular de uma pensdo é obrigado a informar
a institui¢do do lugar da sua residéncia de qualquer
mudanga na sua situa¢do susceptivel de alterar o seu
direito as prestagdes em espécie, nomeadamente qual-
quer suspznsdo ou sup-essdo da sua pznsdo e qualquer
transferéncia da sua residéncia ou da residéncia dos
seus familiares.

5 — A institui¢do do lugar de residéncia informara
a instituicio comretente logo que tiver conhecimento
de qualquer altera¢io susceptivel de por termo ao
direito as prestacSes cm espécie do pensionista ou
dos seus familiares.

6 — A instituicdo do lugar de residéncia presta
os seus bons oficios & instituicdo competente, com vista
a exercer recurso contra o beneficidrio que indevida-
mente tenha obtido prestagdes.

Artigo 13.°

No que diz respeito & concessdo das prestagdes em
espécie, aos titulares de uma pensdo, assim como aos
seus familiares aquando de uma estada referida no
artigo 16.°, paragrafo 3, da Convencgido, as disposicoes
dos artigos 9.2 e 10.° sdo aplicaveis por analogia.

Artigo 14.°

I — Caso as formalidades previstas no artigo 9.
ndo tenham podido ser cumpridas durante a estada,
as despesas sdo reembolsadas pela instituicio com-
petente, a pedido do trabalhador ou do titular da
pensdo, segundo as tabelas aplicadas pela institui¢do
do lugar de estada.

2 — A instituigdo do lugar de estada é obrigada
a fornecer a instituicio competente que o solicitar
as indicac¢des necessarias sobre essas tabelas.

Prestaces pecunidrias

Artigo 15.°

Il — O trabalhador que faz valer direito as pres-
tagdes pecuniarias do seguro de doenca holandés
por incapacidade de trabalho ovvorrida quando se
encontra no territério de Portugal, apresenta ime-
diatamente o seu pedido junto da institui¢do do lugar
de residéncia ou de estada, conforme o caso, juntando
um certificado médico passado pelo médico assistente.
Este certificado indica a data inicial da incapacidade
de trabalho, assim como o diagnoéstico e o prognéstico.

2 — O trabalhador que faz valer direito as pres-
tagdes em espécie do seguro de doenga portugués



I SERIE — N.» 53 — 5-3-1981

603

por incapacidade ocorrida quando se encontra no
territério dos Paises Baixos, apresenta o seu pedido
junto da reparticdo regional do Gemeenschappelijk
Administratickantoor (Reparti¢do de Administrag¢io
Comum) competente para o lugar da sua residéncia
ou da sua estada, conforme o caso.

Artigo 16.°

| — A instituicdo do lugar de residéncia ou de
estada, conforme o caso, efectua a inspecc¢do médica
¢ administrativa segundo as modalidades aplicaveis
aos seus proprios segurados.

2 — No caso previsto no artigo 15.°, paragrafo 1,
a instituicdo do lugar de residéncia ou de estada,
conforme o caso, informa sem demora a institui¢cdo
competente da apresentacdo do pedido de prestagées,
indicando a data do pedido, assim como o nome e
morada da entidade patronal, e enviando o certifi-
cado médico que estava junto ao pedido.

3 — No caso previsto no artigo 15.°, paragrafo 2,
a instituicdo do lugar de residéncia ou de estada,
conforme o caso, faz examinar, sem demora, o inte-
ressado pelo seu médico-inspector. O relatério, efec-
tuado para este efeito no prazo de trés dias a contar
da data da inspecgdo, é enviado sem demora a insti-
tuicdo competente com a informagdo relativa a apre-
sentagdo do pedido de prestagGes. Esta informagio
comporta, designadamente, a data da apresenta¢do
.do pedido, assim como o nome e morada da enti-
dade patronal.

4 — A instituicdo do lugar de residéncia ou de
estada, conforme o caso, envia regularmente a ins-
tituicdo competente os relatérios médicos e adminis-
trativos resultantes da inspec¢do efectuada nos ter-
mos do paragrafo 1.

5—Quando o médico-inspector verifica que o
trabalhador estd ou estard apto a retomar o traba-
lho, a instituigdo do lugar de residéncia ou de estada,
conforme o caso, notifica-lhe imediatamente o fim da
sua incapacidade de trabalho e envia sem demora
uma copia dessa notificagdo a instituicdo competente,
juntando o relatério do médico-inspector.

6 — Quando a institui¢do competente decide re-
cusar ou suprimir as prestagdes pecuniarias, notifica
a sua decisdo directamente ao trabalhador, enviando
simultaneamente c6pia dessa notificacdo a institui¢do
do lugar de residéncia ou de estada. Neste caso,
esta ultima instituicdo suspende as medidas de ins-
peccao.

Artigo 17.°

I — O trabalhador residente ou em estada tem-
poraria no pais que ndo é o pais competente esti
sujeito as normas de inspec¢do da instituigdo do
lugar de residéncia ou de estada, conforme o caso.

2 — Quando a instituigdo do lugar de residéncia
ou de estada verifica que o trabalhador ndo respei-
tou as normas de inspec¢do, informa imediatamente
a instituigdo competente descrevendo a natureza da
infrac¢@o ¢ indicando as consequéncias de tal in-
fraccdo em relagdo a um seu préprio segurado.

3 — Quando o trabalhador sob tratamento médico
quer deslocar-se ao pais competente, informa a ins-
tituigdo do lugar de residéncia ou de estada, con-
forme o caso. Esta instituicdo faz determinar por

um médico-inspector se, sim ou ndo, a deslocagdo
¢ de natureza a comprometer o estado de sailde, ou
a aplicagdo do tratamento médico, do trabalhador.

A institui¢do do lugar de residéncia ou de estada
comunica, logo que possivel, o parecer do seu mé-
dico-inspector a instituicio competente e ao traba-
Ihador.

Artigo 18.°

A instituicdo competente paga as prestagdes pe-
cuniarias pelos meios apropriados, designadamente por
vale postal internacional. Todavia, se a institui¢ao do
lugar de residéncia ou de estada, conforme o caso,
estiver de acordo, estas prestagdes podem ser conce-
didas por esta, por conta da instituicio competente.
Neste caso, a institui¢cdo competente indica & insti-
tuicdo do lugar de residéncia ou de estada o mon-
tante das prestages, as datas em que as mesmas
devem ser pagas e a duragdo maxima da sua con-
cessao.

Disposicdes financeiras

Artigo 19.°

1 — Os montantes reais das despesas relativas as
prestagées em espécie concedidas nos termos dos
artigos 12.°, paragrafo 1, 13.°, 15.°, paragrafos 1, 2
e 6, ¢ 16.°, paragrafo 3, da Conven¢do sio reembol-
sados pelas instituicdes competentes as institui¢des
que as concederam, tais como resultam da contabi-
lidade destas ultimas instituicoes.

2 — Niao podem ser tomadas em conta, para fins de
reembolso, tabelas superiores as tabelas aplicaveis as
prestacdes em espécie concedidas aos trabalhadores
sujeitos a legislagdo aplicada pela institui¢do que con-
cedeu as prestagoes referidas no paragrafo 1 do pre-
sente artigo.

Artigo 20.°

1 — As despesas relativas as prestacGes em espécie
concedidas nos termos do artigo 12.°, paragrafo 2,
da Convengfo sdo avaliadas convencionalmente para
cada ano civil.

2 — O montante convencional devido pelas institui-
¢oes holandesas determina-se multiplicando o custo
médio anual por familia pelo nimero médio anual
das familias a considerar. O custo médio anual por
familia € igual & média por familia das despesas rela-
tivas ao total das prestagcdes em espécic concedidas
pelas institui¢cOes portuguesas ao conjunto das familias
dos segurados abrangidos pela legislagdo portuguesa.

3 — O montante convencional devido pelas insti-
tuicGes portuguesas determina-se multiplicando o custo
médio anual por familiar pelo nimero médio anual
dos familiares a considerar. O custo médio anual por
familiar € igual 4 média das despesas relativas ao total
das prestagdes em espécie concedidas pelas institui¢des
holandesas ao conjunto dos segurados abrangidos pela
legislagdo holandesa.

Artigo 21.°

1 — As despesas relativas as prestagcbes em espécie
concedidas nos termos do artigo 16.°, paragrafo 2,
da Convencdo sdo avaliadas convencionalmente por
cada ano civil.
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2 — Para os Paises Baixos, o montante convencional
¢ obtido multiplicando o custo médio anual por titular
de pensdo e familiar do titular em questio pelo nu-
mero médio anual dos titulares de pensdo e familiares
a tomar em consideragio. O custo médio por titular
de pensdo e familiar deste titular é igual & média por
titular de pensio e familiar deste titular das despesas
relativas ao total das prestagdes em espécie concedidas
pelas institui¢des holandesas ao conjunto dos segu-
rados abrangidos pela legislagdo holandesa.

3 — Para Portugal, o montante convencional é ob-
tido multiplicando o custo médio anual por titular
de pensdo e familiar do titular em questdo pelo
nimero médio manual dos titulares de pensdo e fami-
liares a tomar em consideragdo.

O custo médio por titular de penséo e familiar deste
titular € igual 2 média por titular de pensdo e familiar
deste titular das despesas relativas ao total das pres-
tagdes em espécie concedidas pelas institui¢des portu-
guesas ao conjunto dos titulares de pensdo, familiares
incluidos, abrangidos pela legislagdo portuguesa.

Artigo 22.°

Os organismos de ligagdo podem estabelecer, com
o acordo das autoridades competentes, outras modali-
dades de reembolso de todas as prestagSes em espécie,
ou de uma parte destas, que n@o sejam as previstas
nos artigos 19.°, 20.° e 21.°

Artigo 23.°

1 — Os reembolsos previstos no artigo 17.° da Con-
vengdo sdo efectuados por intermédio dos organismos
de ligagdo competentes.

2 — Os organismos referidos no parégrafo anterior
podem acordar que os montantes referidos nos ar-
tigos 20.° e 21.° sejam aumentados de uma percen-
tagem para despesas de administraggo.

3 — Para aplicagdo do disposto nos artigos 20.° ¢
21.°, os organismos de ligagdo competentes estabe-
lecem acordos relativos ao pagamento eventual dos
adiantamentos.

CAPITULO 2
Prestacies de invalidez

Artigo 24.°

Para beneficiar das presta¢bes de invalidez, no caso
previsto no artigo 20.° da Convengéo, o interessado
deve enviar um pedido 2 institui¢do do lugar da sua
residéncia, que transmite o referido pedido 2 institui-
¢do competente do outro pais e acrescenta os dados
e informagdes seguintes:

a) Motivos pelos quais o interessado néo tem di-
reito as prestagdes em aplicagdo do ar-
tigo 19.° da Convencao;

b) Relatério médico relativo ao inicio, & causa
e grau de invalidez, assim como as medidas
possiveis com vista a recuperagéo da capaci-
dade de ganho;

¢) Certificado relativo aos perfodos de seguro
cumprido ao abrigo da legislagdo que a ins-
tituicdo do lugar de residéncia aplica;

d) Data de recepgdo do pedido.

CAPITULO 3

Prestacies de velhice o de sobrevivéncia. Apresentacio
o instrucéo dos pedidos

Artigo 25.°

| — O trabalhador ou o sobrevivente de um traba-
lhador residente em Portugal ou nos Paises Baixos
que solicite o beneficio de uma prestagdo ao abrigo da
legislagdo do outro pais envia o seu pedido a institui-
¢do competente do pais onde reside.

2 — Quando o interessado reside no territdrio de um
terceiro Estado, envia o seu pedido & instituicdo com-
petente do pais ao abrigo de cuja legislagdao o traba-
lhador esteve segurado em ultimo lugar.

3 — Os pedidos sdo apresentados em formulérios
previstos pela legislagdo do pais onde o pedido deve
ser apresentado, nos termos dos paragrafos anteriores
do presente artigo.

4 — O requerente deve indicar, na medida do possi-
vel, a institui¢do ou as instituigdes dos dois paises
nas quais o trabalhador esteve inscrito. Fornece tam-
bém todas as informagdes que a instituigdo competente
solicita, em formulérios especiais estabelecidos para
o efeito.

5 — A institui¢do, que ndo seja a referida nos para-
grafos 1 ou 2 do presente artigo, que tenha recebido
um pedido deve imediatamente transmitir este pe-
dido a institui¢do referida nos paragrafos 1 e 2 deste
artigo, indicando a data de apresentagdo do pedido.
Esta data é considerada como a data de apresentagao
junto da dltima institui¢do.

Artigo 26.°

| — Para a instrugdo dos pedidos de prestagdes, as
instituicGes competentes dos dois paises utilizam um
formulario de ligagdo. Este formulario contém, desig-
nadamente, as informagoes de estado civil indispen-
saveis, o apuramento e a recapitulagdo dos periodos
de seguro cumpridos pelo segurado ao abrigo das le-
gislagbes a que esteve submetido.

2 — A remessa desse impresso a instituigdo compe-
tente do outro pais substitui a remessa dos documen-
tos justificativos.

Artigo 27.°

1 — A institui¢do competente do pais de residéncia
indica, no formulario previsto no artigo anterior, os
periodos de seguro cumpridos ao abrigo da legislagdo
por ela aplicada e envia dois exemplares do referido
formulario a institui¢do competente do outro pais.

2 — Esta institui¢do completa o formulario indi-
cando:

a) Os periodos de seguro cumpridos ao abrigo da
legislagdo que ela aplica;

b) O montante dos direitos que se abrem ao
abrigo desta legislag¢do.

3 — Seguidamente, a mesma instituicdo devolve
um exemplar do formulario assim completado & ins-
tituicdo do pais de residéncia, acompanhado de dois
exemplares da decisdo definitiva. Indica também as
vias e os prazos de recurso previstos pela legislagdo
em causa.
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Artigo 28.°

| — A instituicdo competente do pais de residéncia
comunica ao requerente as decisdes tomadas, mediante
uma nota recapitulativa, redigida na lingua do reque-
rente, 4 qual sdo anexadas as decisGes tomadas pelas
instituicbes em causa. Esta nota inclui igualmente a
indicagdo das vias e prazos de recurso previstos pelas
legislagdes dos dois paises. Os prazos de recurso s6
comegam a correr depois da data de recepg¢do da
nota recapitulativa pelo requerente.

2 — Seguidamente, informa a instituicdo compe-
tente do outro pais da data em que notificou as
duas decisdes ao requerente, juntando uma cépia da
sua prépria decisdo e da nota recapitulativa.

Artigo 29.°

Nos casos em que possa haver lugar a atraso, a
instituicdo competente do pais de residéncia paga ao
interessado um adiantamento recuperavel, cujo mon-
tante € o mais préximo possivel do que serad prova-
velmente liquidado, tendo em conta as disposi¢des da
Convengio.

Artigo 30.°

Para aplicagdo do disposto no artigo 27.° da Con-
vengdo, a conversdo dos montantes apresentados em
diferentes moedas nacionais é efectuada ao cambio
oficial véalido na data em que esta disposi¢do deve

ser aplicada.

Pagamento das prestagdes

Artigo 31.°

| —Sob reserva do disposto no paragrafo 2, as
prestagbes sdo pagas directamente pela instituicBio
devedora, qualquer que seja a residéncia do titular,
num ou noutro pais. Quando se trate de prestagdes
periddicas, o pagamento é efectuado por via banca-
ria postal ou em numerario, nas datas de vencimento
previstas pela legislagdo que a mesma institui¢do
aplica. Contudo, o primeiro pagamento retroactivo é
efectuado a institui¢do competente do pafs de resi-
déncia.

2 —Todavia, se a instituicdo devedora ndo paga
directamente as presta¢des aos titulares que residem
no outro pais, o pagamento é efectuado, a pedido da
instituicdo devedora, pela institui¢do do lugar de resi-
déncia do titular ou pelo organismo de ligagio com-
petente, ap6és acordo entre as mesmas.

CAPITULO 4

Desemprego

Artigo 32.°

I — Para beneficiar das disposi¢ées do artigo 29.°
da Convengdo, o desempregado apresenta a instituicdo
competente um atestado mencionando os periodos de
seguro ou de trabalho cumpridos ao abrigo da legis-
lagdo a que esteve sujeito anteriormente em tltimo
lugar.

2 — O atestado ¢é passado, a pedido do desempre-
gado, pela instituigdo competente em matéria de se-

guro de desemprego do outro pais em que esteve
ocupado anteriormente em ultimo lugar. Se o inte-
ressado ndo apresentar o atestado, a institui¢do com-
petente contacta a instituicdo em questio para o
obter.

Artigo 33.°

Para beneficiar das disposi¢des do artigo 31.° da
Convengdo, o desempregado apresenta A institui¢do
do lugar da sua nova residéncia um atestado compro-
vando que satisfez as condigbes requeridas pela le-
gislagdo do pais do seu ultimo emprego, para ter
direito as prestagdes. Este atestado, passado pela ins-
tituicdo competente do pais do ultimo emprego, a
pedido do desempregado, antes da transferéncia da
sua residéncia, indica, nomeadamente, a duracdo ma-
xima durante a qual estas prestagdes podem ser con-
cedidas a cargo do mesmo pais.

Uma cépia é transmitida a instituigdo competente
do outro pais. Se o desempregado ndo apresentar este
atestado ou se a instituicdo competente ndo recebeu
cépia do referido atestado, esta instituicdo contacta
a institui¢io competente do pais do ultimo emprego
para o obter.

Artigo 34.°

I — A instituigdo competente do lugar da nova
residéncia do desempregado concede as prestagdes
referidas no artigo 31.°, parigrafo 2, da Convengdo,
segundo as disposi¢es da legislagdo que aplica, como
se ele tivesse direito as referidas prestagdes em vir-
tude desta legislagdo. Fla avisa a institui¢gdo do pais
do ultimo emprego da data do inicio do pagamento
das presta¢des, assim como do montante dessas mes-
mas prestagoes.

2 — A institui¢@o do pais do ultimo emprego é obri-
gada a reembolsar a instituicdo que concedeu as
prestagées o montante efectivo destas prestagdes, tal
como resulta da sua contabilidade.

3 — Os organismos de ligagdo competentes podem,
de comum acordo, prever outras modalidades de
reembolso, sob reserva de consentimento das autori-
dades competentes dos dois paises.

CAPITULO 5

Prestacdes familiares

Artigo 35.°

1 — Para beneficiar das disposi¢bes do artigo 32.°
da Conven¢do, o interessado apresenta & instituicdo
competente um atestado mencionando os periodos de
seguro cumpridos ao abrigo da legislagdo a qual es-

__teve sujeito anteriormente em ultimo lugar.

2 — O atestado € passado, a pedido do interessado,
pela instituigdo do outro pais que era competente
anteriormente em ultimo lugar. Se o interessado nio
apresentar o referido atestado, a institui¢do compe-
tente contacta a instituicdo em questdo para o obter.

Artigo 36.°

O interessado que apresente um pedido de presta-
¢oes familiares para os seus filhos que residem ou
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sdo educados num pais que ndo é o competente
entrega um atestado de prova de parentesco passado
pelas autoridades competentes, em matéria de estado
civil, deste pais.

Artigo 37.°

As prestagdes familiares sdo pagas segundo as mo-
dalidades de legislagdo aplicavel e nas datas de ven-
cimento previstas por esta legislag@o.

CAPITULO 6

Acidentes de trabalho e de doenga profissionais

-Artigo 38.°

1 — As prestagdes pecunidrias devidas aos benefi-
ciarios que se encontram nos Paises Baixos sdo pagas
directamente pela institui¢do devedora nas datas de
vencimento previstas pela legislagdo por ela aplicada.

2 — As disposi¢des do presente Acordo Adminis-
trativo relativas as prestagdes em espécie em caso de
doenga s@o aplicaveis, por analogia, 4 concessdo das
prestagdes em espécie em caso de acidente de traba-
lho ou de doenga profissional.

TITULO 111

Disposi¢coes diversas

Artigo 39.°

1 — Para a totalizagdo dos periodos de seguro cum-
pridos ao abrigo das legislagoes dos dois paises, pre-
vista na Convencgdo, as instituigdes competentes apli-
cam as seguintes regras:

a) Quando um periodo de seguro, cumprido a
titulo de um seguro obrigatério ao abrigo
da legislagdo de um pais, coincide com um
periodo de seguro cumprido a titulo de um
seguro voluntario ou facultativo continuado
ao abrigo da legislagdo do outro pais, s6 o
primeiro periodo é tomado em considera-
¢do;

b) Quando um periodo de seguro que ndo seja
um periodo assimilado, cumprido ao abrigo
da legislagdo de um pais, coincide com um
periodo assimilado ao abrigo da legislacdo
do outro pais, s6 o primeiro periodo € to-
mado em consideragao;

¢) Qualquer periodo considerado assimilado, si-
multaneamente, ao abrigo das legislagdes
dos dois paises, s6 é tomado em conside-
ra¢do pela institui¢do do pais sob cuja legis-
lagdo o segurado esteve sujeito a titulo obri-
gatério em ultimo lugar antes do referido
periodo; se o segurado ndo tivesse estado
sujeito a titulo obrigatério a uma legisla-
¢do de um pais antes do referido periodo,
este é tomado em consideragdo pela insti-
tuicdo competente do pais sob cuja legis-
lagdo esteve sujeito a titulo obrigatério
pela primeira vez apés o periodo em ques-
tao;

d) Se a época durante a qual certos periodos de
seguro foram cumpridos ao abrigo da legis-
lagao de um pais ndo pode ser determinada
de modo exacto, presume-se que estes pe-
riodos n3o se sobrepdem a periodos cum-
pridos ao abrigo da legislagdo do outro pais
e eles sdo tomados em consideracdo na me-
dida em que podem ser utilmente tomados
em consideragao.

2 — Quando haja periodos de seguro cumpridos a
titulo de um seguro voluntario ou facultativo conti-
nuado ao abrigo da legislagdo de um pais em matéria
de seguro de velhice e sobrevivéncia que ndo sao
considerados para fins de totalizagdo, em virtude da
alinea a) do paragrafo | do presente artigo, as quoti-
zagdes relativas a estes periodos sdo consideradas
como destinadas a melhorar as prestagdes devidas a
titulo da referida legisla¢do.

Artigo 40.°

| — A inspec¢do administrativa e médica dos bene-
ficiarios de prestagdes pecuniarias, em virtude da legis-
lagdo portuguesa, que residem nos Paiscs Baixos ¢é
efectuada, a pedido da instituicdo competente, por
intermédio:

a) Da Nieuwe Algemene Bedrijfsvereniging (Nova
Associagdo Profissional Geral), quando se
trate de prestagoes de doenca, de invalidez
e de acidente de trabalho;

b) Do Sociale Verzekeringsbank (Banco de Se-
guro Social), quando se trate de outras pres-
tagoes.

2 — A inspec¢do administrativa e médica dos bene-
ficiarios de prestagdes pecuniarias, ao abrigo da legis-
lagdo holandesa, que residem em Portugal é efectuada
a pedido da institui¢do competente, por intermédio da
Caixa Central de Seguranca Social dos Trabalhadores
Migrantes.

3 -— As informagdes enviadas as institui¢ées com-
petentes, e designadamente os relatérios médicos, sdao
acompanhadas da sua tradug¢do em lingua francesa
ou inglesa.

4 — Qualquer instituicdo competente conserva, to-
davia, a faculdade de mandar proceder ao exame do
beneficidrio por um médico da sua escolha.

Artigo 41.°

Quando, no seguimento da inspeccdo referida no
artigo 40.°, se verifica que o beneficiario das presta-
¢Oes exerce actividades profissionais, ou que dispoe
de recursos que excedem o limite previsto, ou que
retomou o trabalho, é enviado um relatério a insti-
tuicdo competente que pediu a inspecgdo. Fste rela-
tério indica, designadamente, a natureza do trabalho
efectuado, o montante dos ganhos ou recursos de
que o interessado dispOs durante o ultimo trimestre
decorrido, a remunerag¢do normal vencida na mesma
regido por um trabalhador da categoria profissional
a qual pertencia o interessado na profissio que exer-
cia antes de ficar invalido, assim como, eventualmente,
o parecer de um médico perito sobre o estado de
satide do interessado.
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Artigo 42.°

As instituiches competentes dos dois paises podem
solicitar-se mutuamente, em qualquer momento, a
verificacdo ou a inspec¢do dos factos e actos suscep-
tiveis, segundo a sua prépria legislagdo, de modificar,
suspender ou suprimir o direito as prestagoes por elas
reconhccido.

Artigo 43.¢

As despesas resultantes da inspec¢do administra-
tiva, assim como dos exames médicos, periodos de
observacdo, deslocagdes e verificagoes de qualquer
género necessarias a concessdao ou a revisao das pres-
tagoes sdao reembolsadas a instituicdo encarregada
dessa inspec¢do ou dessas verificagdes, na base da
tabela aplicada por esta ditima instituigdo.

Artigo 44.¢

Quando, apds a suspensdo das prestagoes de que
beneficiava, o interessado recupera o seu direito a
prestagoes quando reside no territério do outro pais,
as institui¢oes em causa trocam mutuamente todas
as informagdes dteis, com vista a restabelecer a con-
cessao das referidas prestagoes.

Artigo 45.°

Todas as prestagdes sdo pagas aos titulares sem
deducdo das despesas postais ou bancarias.

Artigo 46.°

As instituigdes competentes dos dois paises podem
pedir, quer directamente ao beneficidrio. quer atra-
vés da instituicdo do lugar de residéncia, o atestado
de vida e de estado civil, assim como todos os outros
documentos necessarios para a determinag¢do do di-
reito ou da manuten¢do das prestagoes.

Artigo 47.°

Para aplicag@o do artigo 40.° da Convengao, a auto-
ridade, a instituicdo ou a jurisdigdo que recebeu o
pedido, a declaragdo ou o recurso, que deveria ter
sido apresentado junto de uma autoridade, institui-
¢80 ou jurisdic¢do de outro pais, indica a data em
que recebeu o pedido, a declaragdo ou o recurso.

Artigo 48.°

Todas as dificuldades relativas a aplicacdo do pre-
sente Acordo Administrativo serdo resolvidas por
uma comissdo composta pelos representantes, compe-
tentes em matéria de seguranga social, das autorida-
des competentes, que podem ser acompanhados de
peritos. A comissdao reune-se alternadamente num e
noutro pais.

Artigo 49.°

I — Os organismos de ligagdo podem fixar, de
comum acordo, formularios necessarios para os ates-
tados, requerimentos e outros documentos exigidos
para aplicagdo da Conveng¢dao e do presente Acordo.

2 — Além disso, eles podem, de comum acordo,
tomar medidas complementares de ordem adminis-
trativa para a aplica¢do do presente Acordo.

Artigo 50.¢

O presente Acordo entrard em vigor na mesma
data que a Convengao. Ele terA a mesma duragao
que a Convengao.

Feito em dois exemplares em lingua francesa, em
Lisboa, a 9 de Maio de 1980.

Pelas autoridades competentes holandesas:

(Assinatura ilegivel.)

A autoridade competente portuguesa:
(Assinatura ilegivel.)

ARRANGEMENT ADMINISTRATIF RELATIF AUX MODALITES
D'APPLICATION DE LA CONVENTION DE SECURITE SO-
CIALE ENTRE LE ROYAUME DES PAYS-BAS ET LA RE-
PUBLIQUE PORTUGAISE, SIGNEE A LA HAYE, LE 18
JUILLET 1979.

En application des articles 17, paragraphe 2, 31,
paragraphe 3, 36, paragraphe 1, et 37 de la Con-
vention de Sécurité Sociale entre le Royaume des
Pays-Bas et la République Portugaise, signée a la
Haye, le 19 juillet 1979 (ci-apreés désignée par le terme
«Conventiony), les autorités compétentes néerlandaises
et portugaises ont arrété, d’un commun accord, les
dispositions suivantes:

TITRE 1
Dispositions générales
Article premier

Aux fins de Papplication du présent Arrangement,
les termes définis 4 'article premier de la Convention
ont la signification qui leur est attribuée audit article.

Article 2

Aux fins de I'application du présent Arrangement,
sont désignées comme «organismes de liaisonx:
1 — Du c6té néerlandais:

a) Pour les prestations en pature en cas de ma-
ladie et de maternité: le Ziekenfondsraad
(Conseil des Caisses de Maladie) a Amstel-
veen;

b) Pour les pensions de vieillesse et de survie,
ainsi que pour les allocations familiales; le
Sociale Verzekeringsbank (Banque de I'As-
surance Sociale), 4 Amsterdam,;

¢) Dans tous les autres cas: le Gemeenschappelijk
Administratickantoor (Office d’Administra-
tion Commune), a8 Amsterdam.

2 — Du c6té portugais:
La Caixa Central de Seguranca Social dos Traba-
lhadores Migrantes (Caisse Centrale de Sécurité
Sociale des Travailleurs Migrants), a Lisbonne.
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Article 3

1 — Dans le cas visé a I'article 8, alinéa a), i), de la
Convention, 'organisme désigné ci-apres, du pays dont
la législation demeure applicable, remet au travailleur
sur demande un certificat de détachement attestant
qu’il demeure soumis & la législation de ce pays.

2 —Le certificat est établi:

Aux Pays-Bas: par le Sociale Verzekeringsraad
(Conseil d’Assurance Sociale), a la Haye;

Au Portugal: par la caisse de prévoyance et
d’allocations familiales auprés de laquelle le
travailleur est obligatoirement affilié.

3 — Lorsque plusieurs travailleurs sont envoyés si-
multanément dans 1’autre pays en vue d'y effectuer
umtravail en commun et d’en revenir en méme temps,
un seul certificat peut couvrir tous ces gravailleurs.

4 — Dans le cas visé a I'article 8, alinéa a), ii), de
la Convention, ’employeur adresse, si possible avant
’expiration de la premiére période de douze mois,
une demande de prolongation de détachement a I’orga-
nisme qui a délivré le certificat initial; ce dernier de-
mande P'accord de I'autorité compétente du pays du
lieu de travail temporaire par ’intermédiaire de I’or-
ganisme de liaison portugais et, au vu de cet accord,
délivre un deuxiéme certificat.

Article 4

I — Le travailleur qui exerce son droit d’option,
conformément a l’article 9, paragraphe 2, de la Con-
vention, en informe ’organisme désigné du pays pour
la législation duquel il a opté, en avisant en méme
temps son employeur. Cet organisme remet au tra-
vailleur un certificat attestant qu'il est soumis a ladite
législation et en informe'l’organisme de I’autre pays.

2— Aux fins de l’application du paragraphe précé-
dent, est désigné:

Aux Pays-Bas: le Sociale Verzekeringsraad (Con-
seil d’Assurance Sociale);

Au Portugal: la Caixa Central de Seguranga So-
cial dos Trabalhadores Migrantes (Caisse Cen-
trale de Sécurité Sociale des Travailleurs Mi-
grants).

3 — L’option prend effet a la date a laquelle le tra-
vailleur est engagé par la mission diplomatique, le
poste consulaire ou I’agent de cette mission ou de
ce poste, selon le cas.

TITRE 11

Dispositions particuliéres

Chapitre premier
Maladie et maternité

Article §

Aux fins de P’application du présent chapitre, les
termes «institution du lieu de résidence» et «institu-
tion du lieu de séjour» désignent:

a) Aux Pays-Bas:

Pour les prestations en nature: le Zieken-
fonds (Caisse de Maladie) compétent

pour le lieu de résidence et de Alge-
meen Nederlands Onderling Zieken-
fonds (ANOZ) (Mutualité Générale
Néerlandaise de Maladie), a Utrecht, en
cas de séjour temporaire;

Pour les prestations en especes: la Nieuwe
Algemene Bedrijfsvereniging (Nouvelle
Association Professionnelle Générale),
a Amsterdam.

b) Au Portugal:

Pour les prestations en nature: le poste
clinique des Services Meédico-Sociaux
du district de résidence ou de séjour
temporaire;

Pour les prestations en espéces: la caisse
de prévoyance et d’allocations fami-
liales du district de résidence ou de
séjour temporaire.

Article 6

I — Pour bénéficier des dispositions de Particle 11
de la Convention, le travailleur présente a I’institu-
tion compétente une attestation mentionnant les
périodes d’assurance accomplies sous la législation a
laquelle il a été soumis antérieurement cn dernier
lieu.

2 — L’attestation est délivrée a la demande du tra-
vailleur.

a) En ce qui concerne les périodes accomplies
aux Pays-Bas: par I’association profession-
nelle aprés de laquelle son dernier employeur
aux Pays-Bas est affilié. Toutefois, si le
travailleur n’était assuré qu’en matiére de
prestations e¢n nature, l'attestation est dé-
livrée par la caisse de maladie auprés de
laquelle il était assuré en dernier lieu;

b) En ce qui concerne les périodes accomplies au
Portugal par la caisse de prévoyance et
d’allocations familiales a laquelle le tra-
vailleur était affilié en dernier lieu.

3-—Si le travailleur ne présente pas l’attestation,
Pinstitution compétente s’adresse a l'institution men-
tionnée de l'autre pays pour l'obtenir.

Prestations en nature

Article 7

1 — Pour bénéficier des prestations en nature en
vertu de [larticle 12, paragraphe 1 de la Conven-
tion, le travailleur s’inscrit auprés de Uinstitution
du lieu de résidence, en présentant une attestation
certifiant qu’il a droit a ces prestations. Cette attesta-
tion est délivrée par I'institution compétente. Si Ic
travailleur ne présente pas ladite attestation, Iinstitu-
tion du lieu de résidence s’adresse a 'institution com-
pétente pour P'obtenir. Cette attestation reste valable
aussi longtemps que P’institution du lieu de résidence
n’a pas regu notification de son annulation.

2 — Pour bénéficier des prestations en nature en
vertu de Particle 12, paragraphe 2. de la Convention,
les membres de famille ¢’inscrivent auprés de !'insti-

i
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tution du lieu de résidence, en présentant les piéces
suivantes: '

i) Une attestation certifiant que le travailleur a
droit a ces prestations. Cette attestation est
délivrée par I'institution compétente. Si lcs
membres de famille ne présentent pas ladite
attestation, Pinstitution du lieu de résidence
s’adresse a Pinstitution compétente pour
I'obtenir. Cette attestation reste valable
aussi longtemps que I'institution du lieu de
résidence n’a pas regu notification de son
annulation;

ii) Les piéces justificatives normalement exigées
par la législation du pays de résidence pour
I’octroi des prestations en nature.

3 — L’institution du lieu de résidence avise I’ins-
titution compétente de toute inscription a laquelle
elle a procédé conformément aux dispositions des
paragraphes précédents.

4 — L’octroi des prestations en nature est subo.-
donné a la validité de l’attestation visée au para-
graphe 1 et au paragraphe 2, alinéa i).

5 —Le travailleur ou les membres de sa famille
sont tenus d'informer linstitution du lieu de rési-
dence de tout changement dans leur situation sus-
ceptible de modifier le droit aux prestations en nature,
notamment tout abandon ou changement d’emploi
du travailleur ou tout transfert de la résidence ou du
séjour de celui-ci ou d’'un membre de sa famille.

6 — L'institution du lieu de nésidence informe
aussitdt qu’elle en a connaissance l'institution com-
pétente de toute modification susceptible d’éteindre le
droit aux prestations en nature du travailleur ou des
membres de sa famille.

7 — L’institution du lieu de résidence préte ses
bons offices a I'institution compétente en vue d’exer-
cer un recours contre le bénéficiaire qui a obtenu
indiment des prestations.

Article 8

Dans le cas visé a l’article 14 de la Convention,
I'institution compétente demande, s’il est nécessaire,
a linstitution du lieu de la derniére résidence, de
lui fournir des renseignements relatifs A la période
du service de prestations effectué immédiatement
avant le séjour ou le transfert de résidence dans le
pays compétent.

Article 9

1 — Pour bénéficier des prestations en nature, y
compris, le cas échéant, I'hospitalisation, lors d’un
séjour dans le pays autre que le pays compétent, le
travailleur visé a l'article 15, paragraphe 1, de la
Convention présente a linstitution du lieu de séjour
une attestation delivrée par linstitution compétente,
si possible, avant qu'il quitte le pays compétent,
prouvant qu’il a droit aux prestations en nature
susmentionnées. Cette attestation indique notam-
ment la durée pendant laquelle ces prestations peu-
vent étre servies. Si le travailleur ne présent pas
ladite attestation, l’institution du lieu de séjour
s'adresse a l'institution compétente pour l'obtenir.

2 — Les dispositions du paragraphe précédent sont
applicables, par analogie, aux membres de la famille
lors de leur séjour dans le pays autre que le pays
de résidence ou compétent.

3 —Les dispositions du paragraphe | sont égale-
ment applicables dans les cas visés a I'article 8,
alinéas a) et b), premiére phrase, et a 'article 13 de
la Convention.

Article 10

1 — En cas d’hospitalisation dans les cas visés aux
articles 13 et 15, paragraphes 1 et 6, de la Conven-
tion, l'institution du lieu de résidence ou de séjour
notifie a linstitution compétente, dans un délai de
trois jours suivant la date & laquelle elle en a pris
connaissance, la date d’entrée dans un hdpital ou
un autre établissement médical et la durée probable
de I'hospitalisation; A la sortic de I'hdpital ou de
l'autre établissement médical, l'institution du lieu de
séjour notifie, dans le méme délai, a 'institution com-
pétente la date de sortie.

2 — Afin d’obtenir l'autorisation a laquelle 1’octroi
des prestations visées @ l'article 15, paragraphe 4,
de la Convention est subordonné, Vinstitution du lieu
de résidence ou de séjour adresse une demande a
I'institution compétente. Cette derniére institution dis-
pose d’un délai de quinze jours & compter de I'envoi
de cette demande pour notifier, le cas échéant, son
opposition motivée; l'institution du lieu de résidence
octroie les prestations si elle n’a pas regu d’opposi-
tion a l'expiration de ce délai.

3 — Lorsque les prestations visées a larticle 15,
paragraphe 4, de la Convention doivent étre servies,
en cas d’'urgence absolue, sans l'autorisation de l'ins-
titution compétente, Vinstitution du lieu de résidence
ou de séjour avise imédiatement ladite institution.

4 — Les cas d’urgence absolue au sens de l'article
15, paragraphe 4, de la Convention sont ceux ol
le service de la prestation ne peut étre différé sans
mettre gravement en danger la vie ou la santé de
I'intéressé. Dans le cas oll une prothése ou un appa-
reillage est accidentellement cassé ou détérioré, il
suffit pour établir I'urgence absolue de justifier la
nécessité de la réparation ou du renouvellement de
la fourniture en question. v

5—Les organismes de liaison compétents éta-
blissent la liste des prestations, auxquelles s‘appli-
quent les dispositions de l'article 15, paragraphe 4,
de la Convention.

Article 11

| — Pour conserver le bénéfice des prestations en
nature dans le pays de sa nouvelle résidence, le
travailleur visé & D’article 15, paragraphe 2, de la
Convention présente 3 linstitution du lieu de sa nou-
velle résidence une attestation par laquelle I'insti-
tution compétente l'autorise & conserver le bénéfice
des prestations aprés le transfert de sa résidence.
Ladite institution indique, le cas échéant, dans cette
attestation la durée maximale du service des pres-
tations en nature, telle qu’elle est prévue par la l¢-
gislation appliquée par elle. L’institution compétente
peut, aprés le transfert de la résidence du travailleur,
et a la requéte de celui-ci, ou de I'institution du lieu
de 1a nouvelle résidence, délivrer l'attestation, lorsque
celle-ci n'a pu étre établie antérieurement pour des
raisons motivées.

2 —En ce qui concerne le service des prestations
en nature par linstitution du lieu de la nouvelle
résidence, les dispositions de l’article 10 sont appli-
cables par analogie.
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Article 12

| — Pour bénéficier des prestations en nature dans
le pays de sa résidence, le titulaire d’'une pension visé
a l'article 16, paragraphe 2, de la Convention s’ins-
crit, ainsi que les membres de sa famille, auprés de
I‘institution du lieu de sa résidence, en présentant
les piéces suivantes:

i) Une attestation certifiant qu’il a droit a ces
prestations pour lui-méme et pour les mem-
bres de sa famille. Cette attestation est déli-
vrée para linstitution compétente qui trans-
met le double de cette atestation & l'orga-
nisme de liaison de l‘autre pays. Si le titu-
laire d’une pension na présente pas lattes-
tation, linstitution du lieu de résidence
s’adresse 4 [linstitution compétente pour
Pobtenir. Cette attestation reste valable
aussi longtemps que l‘organisme de liaison
de l'autre pays n‘a pas regu notification de
son annulation de Pinstitution qui a délivré
I'attestation;

ii) Les piéces justificatives normalement exigées
par la législation du pays de résidence pour
l'octroi des prestations en nature.

2 — L'institution du lieu de résidence avise l'insti-
tution compétente de toute inscription a laquelle elle
a procédé conformément aux dispositions du para-
graphe 1.

3 —L’octroi des prestations en nature est subor-
donné 3 la validité de l‘attestation visée au para-
graphe 1, alinéa i).

4 — Le titulaire d’une pension est tenu d’informer
I'institution du lieu de sa résidence de tout chan-
gement dans sa situation susceptible de modifier son
droit aux prestations en nature, notamment toute sus-
pension ou suppression de sa pension et tout trans-
fert de sa résidence ou de celle des membres de sa
famille.

5 — L’institution du lieu de résidence informe
aussitét qu’elle en a connaissance l’institution com-
pétente de toute modification susceptible d’éteindre le
droit aux prestations en nature du titulaire d'une
pension ou des membres de sa famille.

6 — L'’institution du lieu de résidence préte ses
bons offices a I'institution compétente en vue d’exercer
un recours contre le bénéficiaire qui a obtenu ind@-
ment des prestations.

Article 13

En ce qui concerne le service des prestations en na-
ture aux titulaires d’une pension, ainsi qu’aux mem-
bres de leur famille, lors d’'un séjour visé a l'arti-
cle 16, paragraphe 3, de la Convention, les disposi-
tions des articles 9 et 10 sont applicables par ana-
logie.

Article 14

1 —Si les formalités prévues 4 l'article 9 n‘ont
pu étre accomplies pendant le séjour, les frais expo-
sés sont remboursés a la demande du travailleur ou
du titulaire d’une pension par linstitution compé-
tente aux tarifs appliqués par linstitution du lieu
de séjour.

2 — L’institution du lieu de séjour est tenue de
fournir a Pinstitution compétente qui la demande.
les indications nécessaires sur ces tarifs.

Prestations en espaces
Article 15

1 — Le travailleur qui fait valoir droit aux presta-
tions en espéces de I'assurance maladie néerlandaise
pour une incapacité de travail lui survenue lorsqu’il
se tnouve sur le territoire du Portugal, introduit immé-
diatement sa demande auprés de 1'institution du lieu
de résidence ou de séjour, selon te cas, en ajoutant un
certificat médical délivré par le médecin traitant. Ce
certificat indique la date initiale de I'incapacité de
travail, ainsi que le diagnostic et le prognostic.

2 — Le travailleur qui fait valoir droit aux presta-
tions en espéces de l'assurance maladie portugaise
pour une incapacité de travail Iui survenue lorsqu’il
se ‘trouve sur Je ternitoire des Pays-Bas, introduit
immédiatement sa demamde auprés du bureau ré-
gional du Gemeenschappelijk Administratickantoor
(Office d’ Administration Commune) compétent pour
fe lieu de sa résidence ou de son séjour, selon le cas.

Article 16

1 — L'institution du tieu de réskience ou de séjour,
selon le cas, fait effectuer le contréle médical et admi-
nistratif selon les modalités applicables & ses propres
assurés.

2— Au cas prévu & larticle 15, paragraphe 1,
Pinstitution du lieu ‘de résidence ou de séjour, selon
e cas, informe sans délai Iinstitution compétente de
Yintroduction de k2 demande de prestations, en indi-
quant la date de Pintroduction, ainsi que le nom et
Padresse de P'employeur, et en transmettant le certi-
ficat médical qui était joint a la demande.

3— Au cas prévu a Tarticle 15, paragraphe 2,
Pinstitution du lieu \de résidence ou de séjour, selon
le cas, fait examiner sans délai T'intéressé par son
médecin-contrdleur. Le rapport, &établi a cet effet dans
fes trois jours suivant }a date du contrdle, est transmis
sans délai & Dinstitution compétente avec I’informa-
tion concernant 1introduction de la demande de pres-
tations. Cette information indique notamment la date
de Pintroduction de la demande, ainsi que le nom et
Padresse de Pemployeur.

4 — L’institution du lieu de résidence ou de séjour,
selon le wcas, transmet réguliérement a Pinstitution
compétente les rapports médicaux et administratifs
résultant du controle effectué en vertu du para-
graphe 1.

5 — Lomsque e médecdin-contrleur constate que le
travailleur est ou sera apte a reprendre le travail,
Pinstitution du lieu de résidence ou de séjour, selon
de cas, bui notifie aussitét la fin de son incapacité de
travail et adresse, sans délai, une copie de cette noti-
fication a Dinstitution compétente, en ajoutant le
rapport du médecin-contrbleur.

6 — Lorsque Pinstitution compétente décide de re-
fuser ou de supprimer les prestations en especes, elle
notifie sa décision directement au travailleur et en
adresse simultanément copie i Ilinstitution du lieu de
résidence ou de séjour. Dans ce cas, cette derniére
institution arréte les mesures de contrble.
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Article 17

1 -—— Le travaifleur résidant ou séjournant dans le
pays autre que le pays compétent est soumis aux
nstructions de contrdle de Iinstitution du Yieu de rési-
dence ou de séjour. selon le cas.

2 — Lorsque Pinstitution «du tieu de résidence ou de
séjour constate que le travailleur n’a pas respecté les
instructions de controle, elle en informe immeédiate-
ment ['mnstitution compétente, en décrivant la nature
de Tinfraction et indiquant les conséquences qui sont
liées & upe telte infraction & Pégard de son propre
assuré.

3 — Lorsque le travailleur sous traitement médical
veut se rendre au pays compétent, il en informe
“institution du lieu de résidence ou de séjour, selon
le cas. Cette institution fait établir par un médecin-
controleur si le déplacement est de nature a com-
promettre, oui ou non, ’état de santé ou ’application
du traitement médical du travailleur.

L’imstitution du lieu «de résidence ou de séjour
communique, aussitoét que possible, I’avis de son méde-
ofn-controleur & Pinstitution compétente et au tra-
vailleur.

Article 18

L’institution compétente verse les prestations en
espéces par les moyens appropriés, notamment par
mandat-poste international. Toutefois, si I%institution
du Meu de résidence ou de séjour, selon le cas, est
d'accord, ces prestations peuvent é&tre servies mpar
celle-ci pour le compte de Pinstitution compétente.
Dans ce cas, l'institution compétente indique a Pinsti-
tution idu lieu de résidence ou de séjour le montant
des prestations, les dates auxquelles elles doivent étre
versées et ka durée maximale de leur ootroi.

Dispositions financidres

Article 19

| — Les montants effectifs des dépenses afférentes
aux prestations en nature délivrées en vertu des ar-
ticles 12, paragraphe 1, 13, 15, paragraphe 1, 2
et 6, et 16, paragraphe 3, de la Convention sont rem-
boursés par les dnstitutions compétentes aux institu-
tions qui ont délivré Jesdites prestations, telles qu’elles
résultent de ta comptabilité de ces derniéres institu-
tions.

2 — Ne peuvent étre pris en compte, aux fins de
remboursement, des tarifs supérieurs & ceux qui sont
applicables aux prestations en nature délivrées aux
travailleurs soumis a ta législation appliquée par Pins-
titution ayant délivré les prestations visées au para-
graphe 1 du présent article.

Article 20

I — Les dépenses afférentes aux prestations en na-
ture délivrées en vertu de larticle 12, paragraphe 2,
de la Convention sont évaluées forfaitairement pour
chagque année civile.

2 — Le montant forfaitaire di par les institutions
néerffandaises est établi en muitipliant le colit moyen
annuel par famille par le nombre moyen annuel des

famitles a prendre en compte. Le coidt moyen annuel
par famille est égal a la moyennc par famille des
dépenses afférentes au total des prestations en natune
délivrées par les institutions pontugaises a ’ensemble
des familles des assurés soumis & la législation portu-
gaiise.

3 — Le montant forfaitaire di par les institutions
portugaises est établi en muiluipliant b colit moyen
annuel par membre de la famille par %e nombre
moyen annuel des membres de la famille a prende
en compte. Le coldt moyen annuel par membre de la
famille est égal a la moyenne des dépenses afférentes
au total «des prestations en nature délivrées par les
institutions néerlandaises, & Tensemble des assurés
soumis a la législation néerlandaise.

Article 21

1 —Les dépenses afférentes aux prestations en
nature délivrées en vertu de l'article 16, paragraphe 2,
de la Convention sont évaluées forfaitairement pour
chaque année civile.

2 — Pour les Pays-Bas, le montant forfaitaire est
obtenu en multipliant le colit moyen annuel par titu-
laire de pension et membre de 'ta famille du titulaire
visé¢ par le nombre moyen annuel des titulaires de
pension et membres de leurs familles entrant en ligne
de compte. Le colt moyen par titulaire de pension et
membre de la famille de ce titulaire est égal a la
moyenne par titulaire de pension et membre de la
famille de ce titulaire des dépenses afférentes au total
des prestations en nature délivrées par les institutions
néerlandaises, a Pensemble des assurés soumis a la
législation néerkandaise.

3 — Pour le Portugal, le montant forfaitaine est
obtenu en multipliant ke cofit moyen annuel par titu-
laire de pension et membre de la famille du titulaire
visé¢ par le nombre moyen annuel des titulaires de
pension et membres de leurs famitles entrant en ligne
de compte. Le colt moyen par titulaire de pension
et -membre de la famille de ce titulaire est égal a la
moyenne par titulaire de pension et membre de la
famille de ce titutaire des dépenses afférentes au total
des prestations en nature déhivrées par les institutions
portugaises, a I'ensemble des titulaires de pension, y
compris ltes membres de leurs familles, soumis & la
législation portugaise.

Article 22

Les organismes de ‘liaison peuvent convenir, avec
I’'accord des autorités compétentes, d’autres modalités
de remboursement de toutes les prestations en nature
ou d’une partie de celles-ci, que celles prévues dans les
anticles 19, 20 et 21.

Article 22

| — Les remboursements prévus a larticle 17 de
la Convention sont effectués par Vintermédiaire des
organismes de liatson compétents.

2 — Les organismes visés au paragraphe précédent
peuvent convenir que les montants visés aux articles
20 et 21 sont majorés d’un pourcentage pour frais
d’administration.

3 — Pour l'application des dispositions des articles
20 et 21 les organismes «e liaison compétents prennent
des arrangements concernant le versement cventuel
des avances.
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Chapitre 2

Prestations d'invalidité

Article 24

Pour bénéficier des prestations d‘invalidité, dans le
cas visé a P'article 20 de la Convention, l'intéressé
doit adresser une demande a l'institution du lieu de
sa résidence, qui transmet alors la demamde a Pins-
titution compétente de l'autre pays et y ajoute les
données et informations suivantes:

a) Motifs pour lesquels I'intéressé n’a pas droit
aux prestations en application de I'article 19
de Ta Convention,

b) Rapport médical concernant le début, la cause
et le degré de l'invalidité ainsi que les me-
sures possibles en vue de la récupération
de la capacité de gain;

c) Certificat concernant les périodes d‘assurance
accomplies sous la législation que I'institu-
tion du lieu de résidence applique;

d) Date de la réception de la demande.

Chapitre 3

Prestations de vieillesse et de survie. Introduction
et instruction des demandes

Article 25

| — Le traveilleur ou le survivant d’un travailleur
résident au Portugal ou aux Pays-Bas qui sollicite
le bénéfice d’une prestation en vertu de la législation
de l'autre pays adresse sa demande a Pinstitution
compétente du pays ou il réside.

2 — Lorsque l'intéressé réside sur le territoire d’un
Etat tiers, il adresse sa demande a linstitution com-
pétente du pays sous la législation duquel le travailieur
était assuré en dernier lieu.

3 — Les demandes sont présentées sur des formu-
laires prévus par la législation du pays ou la demande
doit étre introduite selon les paragraphes précédents
du présent article.

4 — Le demandeur doit indiquer, dans la mesure
du possible, I'institution ou les institutions des deux
pays auxquelles le travailleur a été affilié. Il fournit
en outre toutes informations que Iinstitution com-
pétente sollicite dans des formulaires spéciaux éta-
blis a cet effet.

5 — L’institution autre que celle visée au para-
graphe 1 ou 2 du présent article ayant requ une de-
mande doit immédiatement transmettre cette demande
a Dinstitution visée au paragraphe 1 ou 2 de cet
article en lui indiquant la date de I’introduction de
la demande. Cette date est considérée comme la date
d’introduction auprés de la derniére institution.

Article 26

I — Pour ["instruction des demandes de presta-
tions, les institutions compétentes des deux pays uti-
lisent un formulaire de liaison. Ce formulaire com-
porte notamment les renseignements d’état civil in-
dispensables, le relevé et la récapitulation des pério-
des d’assurance accomplies par ’assuré en vertu des
législations auxquelles il a été soumis.

2 — La transmission de ce formulaire a 1'institution
compétente de l'autre pays tient lieu de la trans-
mission des piéces justificatives.

Article 27

I — L’institution compétente du pays de résidance
ponte, sur le formulaire prévu & l’article précédent,
les périodes d’assurance accomplies sous la législa-
tion qu’elle applique et envoie deux exemplaires dudit
formulaire a Pinstitution compétente de P’autre pays.

2 — Cette institution compléte le formulaire en
indiquant:

a) Les périodes d’assurance accomplies sous la
Mgislation qu’elle applique;

b) Le montant des droits qui s’ouvrent au titre
de cette législation.

3 — Ensuite elle retourne un exemplaire du for-
mufadre ainsi complété a Pinstitution du pays de rési-
dence, accompagné de deux exemplaires de la déci-
sion définitive. Elle précise également les voies et
délais de recours prévus par la législation en cause.

Article 28

1 — L’instituition compétente du pays de résidence
communique au requérant les déoisions prises au
moyen d’une note récapitulative, rédigée dans la lan-
gue du requérant, a laquelle sont annexées les déci-
sions prises par les institutions en cause. Cette note
comporte également l'indication des voies et délais
de recours prévus par les législations des deux pays.
Les délais de recours ne commencent a courir
qu’aprés la date de réception de la note récapitu-
lative par le requérant.

2 — Ensuite elle informe [institution compétente
de Tautre pays de la date a laquelle elle a notifié les
deux décisions au requérant en y joignant une copie
de sa propre décision et de la note récapitulative.

Article 29

Dans les cas pouvant donner lieu & retard, ’ins-
titution compétente du pays de résidence verse a
I'intéressé une avance récupérable, dont le montant
est le plus proche possible de celui qui sera proba-
blement liquidé, compte tenu des dispositions de la
Convention.

Article 30

Pour P’application de la disposition de I’article 27
de la Convention, la convertion des montants libellés
en différentes monnaies nationales est effectué au
cours officiel de change valable au jour ol cette dis-
position doit étre appliquée.

Paiement des prestations

Article 31

| — Sous réserve des dispositions du paragraphe 2,
les prestations sont versées directement par Dinstitu-
tion débitrice, quelle que soit la résidence du titulaire
dans Pun ou l'autre pays. Lorsqu’il s’agit des pres-



! SERIE — N.» 53 — 5-3-1981

613

tations périodiques, le paiement est effectué par voie
bancaire, postale ou au comptant aux échéances pré-
vues par la législation qu’elle applique. Par contre,
les rappels d’arrérage sont versés a l'institution com-
pétente du pays de résidence.

2 — Toutefois, si Dinstitution débitrice ne sert pas
directement les prestations aux titulaires qui résident
dans Plautre pays, le paiement est effectué a la de-
mande de linstitution débitrice par Pinstitution du
lieu de résidence du titulaire ou par l'organisme de
liaison compétent, aprés accord entre eux.

Chapitre 4

Chdmage

Article 32

| — Pour bénéficier des dispositions de P'article 29
de la Convention le chéomeur présente a 'institution
compétente unc attestation mentionnant les périodes
d’assurance ou de travail accomplies sous la législation
a laquelle il a été soumis antérieurement en dernier
lieu.

2 — L’attestation est délivrée, & la demande du
chomeur, par linstitution compétente en matiére d’as-
surance chémage de 'autre pays dans lequel il a été
occupé autérieurement en dernier lieu. Si Pintéressé
nc présente pas l’attestation, P'institution compétente

N

s’adresse a Iinstitution en question pour I’obtenir.

Article 33

Pour bénéficier des dispositions de larticle 31 de
la Convention, le chomeur présente a I’institution du
lieu de sa nouvelle résidence une attestation prouvant
qu’il a satisfait aux conditions requises par la légis-
lation du pays de son dernier emploi pour avoir droit
aux prestations. Cette attestation, délivrée par I'ins-
titution compétente du pays du dernier emploi, a la
demande du chomeur avant le transfert de sa rési-
dence, indique notamment la durée maximale pendant
laquelle ces prestations peuvent étre servies pour le
compte dudit pays.

Une copie est transmise a l'institution compétente
de l'autre pays, si le chomeur ne présente pas cette
attestation ou si l’institution compétente n’a pas regu
copie de Ja 'dite attestation, cette institution s’adresse
a DPingstitution compétente du pays du demier emploi
pour l’obtenir.

Article 34

1 — L’institution compétente «du lieu de ¥a nouvelle
résidence du chOmeur sert les prestations visées a
larticle 31, paragraphe 2, de la Convention, seton les
dispositions de la législation qu’elle applique, comme
s'#l avait droit auxdites prestations en vertu de cette
Ygislation. Ele avise I'institution du pays du dernier
emploi de la date du début du versement des presta-
tions, ainsi que du montant de celles-ci.

2 — L’institution du pays du dernier emploi est
tenue de rembourser & I'institution qui @ servi les pres-
tations le montant effectif de ces prestations, tel qu’il
ressort de sa comptabilité.

3 — Les organismes de liaison compétents, peuvent,
d’un commum accord, prevoir dautres modalités de

remboursement, sous réserve du consentement des
autonités compétentes des deux pays.

Chapitre 5

Prestations familiales

Article 35

I — Pour bénéficier des dispositions de Particle 32
de la Convention, 1lintéressé présente a linstitution
compétente une attestation mentionnant les périodes
d’assunance accomplies sous la légiskation a laquelle
il a été soumis anténiourement en dernier lieu.

2 — L’attestation est délivrée, a la demande de
Pintéressé, par Tinstitution e I'autre pays, qui était
compétente antérieurement en dernier dieu. Si Uinté-
ressé ne présente pas ladite attestation, linstitution
compétente s'adnesse a Pinstitution en question pour
I’obtenir.

Article 36

Llintéressé quil introduit une demande de prestations
familiales pour des enfants qui résident ou sont élevés
dans le pays autre que le pays compétent, produit un
€tat de famille délivré par les autorités compétentes
en matiére d’état civil de ce pays.

Article 37

Les prestations familiales sont versées conformé-
ment aux modalités de la législation applicable et dans
Yes échéances prévues dans cette Kégislation.

Chapitre 6

Accidents du travail et maladies professionnelles

Article 38

1 — Les prestations en espéces dues aux bénéficiai-
res se trouvant aux Pays-Bas sont payées directement
par Pinstitution débitrice dans les échéances prévues
dans la dégislation qu’elle applique.

2 — Les dispositions du présent Arrangement rela-
tives aux prestations en nature en cas de maladie sont
applicables, par analogie, au service des prestations
en nature en cas d’accident du travail ou de maladie
professionnelle.

TITRE 111

Dispositions diverses

Article 39

1l — Pour la totalisation des périodes d’assurance
accomplies sous les Mgistations des deux pays, prévue
dans fa Convention, les institutions compétentes appli-
quent les régles suivantes:

a) Lonsqu'une péniode d’assurance accomplie au
titre d’une assurance obligatoire sous la
tégidlation d’un pays coinocide avec une pé-
niode d’assurance accomplic au titre d’une
assurance wvolontaire ou facultative oonti-
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nuée sous la gistation de I'autre pays, seule
la premiére est prise en compte;

b) Lorsqu'une période d'assurance autre qu’une
période assimilée accomplie sous la légisha-
tion d’un pays coincide avec une période
assimilée sous la législation de 1’autre pays,
seule la premiére est prise en compte;

¢) Toute période assimilée a la fois en vertu des
législations des deux pays n’est prise en
compte que par linstitution du pays a la
législation duque! Passuré a été soumis a
titre obligatoire en dernier liou avant fadite
période; au cas ou l’assuré n’aurait pas été
soumis & titre obligatoire & une législation
d’un pays avant fadite période, celleci est
prise en compte par Pinstitution compétente
du pays a la Kgislation duquel il a été soumis
a ftitre obligatoire pour la premiére fods
apres la période en question;

d) Au cas ou 1’époque pendant I'aquelle certaines
périodes dassurance ont été accomplies sous
la législation d’un pays ne peut €tre déter-
minée de fagon précise, il est présumé que
ces périodes ne se superposent pas a des
périodes accomplies sous la dégislation de
Pautre pays et il en est tenu compte dans
la mesure ou elles peuvent étre utilement
prises ¢n considération.

2— Si, en vertu de l'alinéa a) du paragraphe 1
du présent anticle des périodes d’assurance accom-
plies au titre d'une assurance volontaire ou faculta-
tive continuée sous la législation d’un pays en matiére
d’assurance-vieillesse ¢t survie ne sont pas prises em
compte, aux fins de Ta totalisation, les cotisations
afférentes a ces périodes sont considérées comme des-
tinées 4 majorer les prestations dues au titre de ladite
législation.

Article 40

1 — Le contrdle administratif et médical des béné-
ficiaires de prestations en espéces en vertu de la 1égis-
lation portugaise, qui résident aux Pays-Bas, est effec-
tué a la demande de Pinstitution compétente, par I'in-
termédiaine:

a) De la Nieuwe Algemene Bedrijfsvereniging
(Nouvelle Association Professionnelle Géné-
rale), s'il s’agit de prestations de maladie,
d’invalidité et d’accidents du travail;

b) Du Sociale Verzekeringshank (Banque de I’As-
surance Sociale), s’ s'agit d’autres pres-
tations.

2 — Le controle administratif et médical des béné-
ficiaires de prestations en espéces en vertu da la I¢-
gislation néerlandaise, qui résident au Portugal, est
effectué, a la demande de linstitution compétente,
par P'intermédiaire de la Caixa Central de Seguranga
Social dos Trabalhadores Migrantes (Caisse Centrale
de Sécurité Sociale des Travailleurs Migrants).

3 —-Les renseignements transmis aux institutions
compélentes ¢t notamment les rapports médicaux
sont accompagnés de leur traduction en langue fran-
caise ou anglaise.

4 — Toute institution compétante conserve toute-
fois la faculté de faire procéder a Pexamen du béné-
ficiaire par un médecin de son choix.

Article 4!

Lorsque, a la suite du controle visé a larticle 40,
il est constaté que le bénéficiaire des prestations exerce
des activités professionnelles, ou qu’il dispose de res-
sources excédant la limite prescrite, ou qu’il a repris
le travail, un rapport est adressé a I'institution com-
pétente qui a demandé le contréle. Ce rapport indique
notamment la nature de Pemploi effectué, le montant
des gains ou ressources dont 'intéressé a disposé au
cours du dernier trimestre écoulé, la rémunération
normale percue dans la méme région par un travail-
leur de la catégorie professionnelle a laquelle appar-
tenait I'intéressé dans la profession qu’il exergait avant
de devenir invalide, ainsi que, le cas échéant, 'avis
d’un médecin-expert sur ’état de santé de l'intéressé.

Article 42

Les institutions compétentes des deux pays peuvent
solliciter entre elles, a chaque moment, la vérification
ou le contréle des faits et actes susceptibles, selon
leur propre législation, de modifier, de suspendre ou
dﬁ supprimer le droit aux prestations reconnu par
elles.

Article 43

Les frais résultant du contrdle administratif, ainsi
que des examens médicaux, mises en observation,
déplacements et vérifications de tout genre, néces-
saires a l'octroi ou a la révision des prestations sont
remboursés a l'institution chargée de ce controle
ou de ces vérifications, sur la base du tarif appliqué
par cette derniére institution.

Article 44

Lorsque, aprés suspension des prestations dont il
bénéficiait, I'intéressé recouvre son droit & prestations
alors qu’il réside sur le territoire de 'autre pays, les
institutions en cause échangent tous renseignements
utiles en vue de reprendre le service desdites presta-
tions.

Article 45

Toutes les prestations sont versées aux titulaires
sans déduction des frais postaux ou bancaires.

Article 46

Les institutions compétentes des deux pays peuvent
demander, soit directement au bénéficiaire, soit par
Iintermédiaire de Iinstitution du lieu de résidence,
le certificat de vie et d’état civil, ainsi que tous autres
documents nécessaires pour la détermination du droit
ou le maintien des prestations.

Article 47

Pour I’application de I’article 40 de la Convention,
Pautorité, Pinstitution ou la juridiction qui a recu la
demande, la déclaration ou le recours qui aurait di
étre introduit auprés d’une autorité, institution ou
juridiction de I'autre pays, indique la date a laquelle
elle a requ la demande, la déclaration ou le recours.

Article 48

Toutes les difficultés relatives a P’application du
présent Arrangement seront réglées par une comis-
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sion composée des représentants, compétents dans la
matieére de la sécurité social, des autorités compéten-
tes, qui peuvent se faire accompagner par des experts.
La comission s¢ réunit alternativement dans I'un et
Iautre pays.

Article 49

I -- Les organismes de liaison peuvent fixer, d’un
commun accord, des formulaires nécessaires pour les
aitestations, requdétes et autres documents exigés pour
Fapplication de la Convention et du présent Arran-
gement.

2 — En outre, ils peuvent prendre, d’'un commun
accord, des mesures complémentaires d’ordre admi-
nistratif pour 1'application du présent Arrangement.

" Article 50

l.e présent Arangement entrera en vigueur a la
méme date que la Convention. Il aura la méme durée
que la Convention.

Fait en double exemplaire en langue francaise, a
Lisbonne, le 9 Mai 1980.

Lautorité compétente portugaise:
(Signature illisible.)

Pour les autorités compétentes néerlandaises,
(Signature illisible.)
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MINISTERIOS DAS FINANCAS E DO PLANO
E DA AGRICULTURA E PESCAS

Decreto-Lei n.° 34/81
de 5 de Marco

Em 2 de Outubro de 1980, ¢ ao abrigo da Lei
n" 44/80, de¢ 20 de Agosto, foi celebrado entre o
Estado Portugués, na qualidade de mutuario, e o
Banco Internacional de Reconstrugdo e Desenvolvi-
mento (BIRD) um contrato de empréstimo, em va-
rias moedas, até ao montante equivalente a 50 mi-
lhoes de délares.

Nos termos do mesmo contrato, uma parcela do
produto do empréstimo, no valor de 1300000 déla-
res, destina-se a ser utilizada pelo Instituto Finan-
ceiro de Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura
¢ Pescas (IFADAP) para financiamento, numa base
piloto, de projectos de associagdes de pequenos pro-
dutores forestais, incluindo cooperativas, nos domi-
nios da cxtracgdo florestal, comercializacdo dos pro-
dutos e operagoes afins.

Atendendo a que o Estado e o TFADAP sdo pes-
soas juridicas distintas e que apenas o primeiro é
directamente beneficiario do empréstimo, tornou-se
necessario adoptar as providéncias legais que permi-
tissem a transferéncia do produto parcial do emprés-
timo para o TFADAP, para o que foi promulgado
o Decreto-Lei n. 440/80, de 3 de Outubro.

Verificou-se, entretanto, a conveniéncia de, por ra-
zoes de ordem técnica, aplicar a parccla do emprés-
timo destinada a ser utilizada pelo IFADAP um
regime anilogo ao que tem vindo a ser seguido na
execu¢ao de varios projectos financiados no ambito
da PL 480, pelo que se torna necessario alterar o
referido Decreto-Lei n.c 440/80.

Assim:

O Governo decreta, nos termos da alinea «) do
n.> 1 do artigo 201.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo 1.° Os artigos 1.%, 2.* e 3.° do Decreto-Lei
n.° 440/80, de 3 de Outubro, passam a ter a seguinte
redacgdo:

Artigo 1.°— 1 —Fica o Governo autorizado,
através do Ministro das Finangas € do Plano,
a transferir para o Instituto Financeiro de Apoio
ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas
(IFADAP) uma parcela, no montante equiva-
lente em escudos a 1300000 délares, do em-
préstimo contraido junto do Banco Internacional
de Reconstrugdo e Desenvolvimento (BIRD) pelo
Estado Portugués, ao abrigo da Lei n.© 44/80,
de 20 de Agosto.

2 — O referido montante destina-se a financiar
cerca de 50 % do valor dos empréstimos a con-
tratar pelo IFADAP, como agente do Estado,
no ambito da execugdo da componente C do
projecto, descrita no anexo 2 do contrato dc
empréstimo celebrado entre o Estado Portugués
e o BIRD.

3 — A utiliza¢do do mencionado montante sera
feita de acordo com as condi¢des de saque esta-
belecidas no contrato de empréstimo referido no
n.© 2 deste artigo.

4 — Os pedidos de levantamento do produto
do empréstimo do BIRD, no que respeita a com-
ponente C do projecto; serdo preparados, assina-
dos e apresentados directamente pelo IFADAP
ao BIRD, juntamente com os documentos ¢ cle-
mentos justificativos que o ultimo venha a soli-
citar, de acordo com o estabelecido no mencio-
nado contrato de empréstimo ¢ no contrato
(Project Agreement) ajustado entre o BIRD ¢
o IFADAP.

Art. 2.° Para completar o financiamento dos
empréstimos referidos no n.° 2 do artigo l.°,
o IFADAP utilizara verbas dos fundos postos a
sua disposi¢ao pelo Governo.

Art. 3.°—1— Ao IFADAP, actuando como
agente do Estado, incumbira contratar os em-
préstimos e proceder as operagdes financeiras
que venham a revelar-se necessarias e mais con-
venientes para executar a componente C do pro-
jecto referido no n.° 2 do artigo 1.°

2 — Os empréstimos deverdo obedecer as con-
dicdes gerais do SIFAP, nomeadamente quanto
a taxa de juro, que correspondera a dos projec-
tos tipo I/AP.

3 — Pelas tarefas desempenhadas, o IFADAP
serd remunerado pelo Estado nos termos que
forem estabelecidos em despacho conjunto dos
Ministros das Finangas ¢ do Plano e da Agri-
cultura e Pescas.

Art. 2.° S3ao revogados os artigos 4. e 5.° do
Decreto-Lei n.°© 440/80, de 3 de Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Janeiro de 1981. — Francisco José Pereira Pinto
Balsemao.

Promulgado em 12 de Fevereiro de 1981.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RaMaLHO
EANES.



